
Proposta de Lei n.º 5/XIV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2020

Proposta de Alteração

Nota Justificativa:

Pretende-se apenas conciliar e manter o atual regime de isenção de imposto do 

selo em caso de carência de tesouraria, previsto na alínea g) do n.º 1 do artigo 

7.º do Código do Imposto do Selo, com novo regime proposto na PLOE2020 para 

apoio à tesouraria das empresas, no âmbito de contratos de gestão centralizada 

de tesouraria (cash pooling), quando estejam em causa operações financeiras 

de curto prazo realizadas entre sociedades em relação de domínio ou de grupo.

Artigo 219.º

Alteração ao Código do Imposto do Selo

Os artigos 5.º, 7.º, 53.º e 70.º-A do Código do Imposto do Selo, aprovado em 

anexo à Lei n.º 150/99, de 11 de setembro, na sua redação atual, passam a ter 

a seguinte redação:

«[…]

Artigo 7.º

[…]

1 - […].

a) […]; 

b) […]; 

c) […];

d) […];
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e) […];

f) […];

g) Os empréstimos, incluindo os respetivos juros, por prazo não superior a um 

ano, desde que exclusivamente destinados à cobertura de carência de 

tesouraria e efetuados por sociedades de capital de risco (SCR) a favor 

de sociedades em que detenham participações, bem como os 

efetuados por outras sociedades a favor de sociedades por elas 

dominadas ou a sociedades em que detenham uma participação de, 

pelo menos, 10% do capital com direito de voto ou cujo valor de 

aquisição não seja inferior a € 5 000 000, de acordo com o último 

balanço acordado e, bem assim, os efetuados em benefício de 

sociedade com a qual se encontre em relação de domínio ou de grupo;

h) Os empréstimos, incluindo os respetivos juros, por prazo não superior a um 

ano, quando concedidos por sociedades, no âmbito de um contrato de 

gestão centralizada de tesouraria, a favor de sociedades com a qual estejam 

em relação de domínio ou de grupo;

i) […];

j) […];

l) […];

m) […];

n) […];

o) […];

p) […];

q) […];

r) […];

s) […];

t) […];

u) […].

2 - […].

3 - […].

4 - […].

5 - […].
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6 - […].

7 - […].

8 - Sem prejuízo do estabelecido nos n.ºs 2 e 3, para efeitos do disposto na 

alínea h) do n.º 1, existe relação de domínio ou grupo, quando uma 

sociedade, dita dominante, detém, há mais de um ano, direta ou 

indiretamente, pelo menos, 75 % do capital de outra ou outras sociedades 

ditas dominadas, desde que tal participação lhe confira mais de 50 % dos 

direitos de voto.

[…]»

Palácio de São Bento, 27 de janeiro de 2020

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
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